
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.693 - DF (2013/0358498-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EVANDRO ESCOBAR DE ALMEIDA 
ADVOGADO : VALTER BRUNO DE OLIVEIRA GONZAGA E OUTRO(S) - 

DF015143 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
1. Não há falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados, já 
que é possível o julgamento monocrático com fundamento na 
jurisprudência dominante desta Corte, como no caso vertente, exegese do 
art. 932, V, "a", do Código de Processo Civil/2015. Inteligência da Súmula 
568/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.693 - DF (2013/0358498-8)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EVANDRO ESCOBAR DE ALMEIDA 
ADVOGADO : VALTER BRUNO DE OLIVEIRA GONZAGA E OUTRO(S) - 

DF015143 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pela União contra decisão, proferida na vigência do CPC de 2015, que 

negou provimento ao recurso especial, com fulcro no art. 932, inc. IV, do CPC/2015, c/c 

o art. 255, § 4º, II, do RISTJ.

Alega a agravante que a análise do especial não poderia ter sido feita de 

forma monocrática com base em jurisprudência dominante. 

Aduz, em suma, que "a Súmula 568/STJ (O relator, monocraticamente e no 

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema), publicada no dia 17/3/2016, foi revogada 

pelo CPC/2015, que passou a viger um dia depois, pois o enunciado contraria o art. 

932, IV, do CPC/2015" (e-STJ, fl. 765).

Defende, por fim, a não aplicação do referido verbete sumular ao caso, 

sob a justificativa de que o seu enunciado expressa entendimento firmado sob a égide 

de Código processual já revogado e, a atual Legislação, veda, expressamente, "o 

poder atribuído ao relator pela referida Súmula" (e-STJ, fl. 765). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.693 - DF (2013/0358498-8)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado.

Não há falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados, já que 

é possível o julgamento monocrático com fundamento na jurisprudência dominante 

desta Corte, como no caso vertente, exegese do art. 932, V, "a", do Código de 

Processo Civil/2015.

Ademais, a possibilidade de interposição de agravo regimental, em face 

da decisão monocrática, afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 

colegialidade. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  
COLEGIALIDADE.  NÃO OCORRÊNCIA.  SÚMULA  568  DO STJ. 
AFRONTA AO ART. 932, IV, DO CPC DE 2015.  SUPRIMENTO.  
ANÁLISE DA MATÉRIA POR ÓRGÃO COLEGIADO EM AGRAVO 
INTERNO.
1.  Inicialmente,  é importante destacar que, de acordo com a Súmula 568 
desta Corte Superior, o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal 
de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.
2. A decisão ora hostilizada foi amplamente fundamentada e lastreada no 
atual e dominante posicionamento desta Corte Superior, não havendo 
falar, portanto, em violação ao princípio da colegialidade.
3. A suposta afronta ao art. 932, IV, do CPC/2015 será suprida com a 
ratificação da decisão pelo órgão colegiado com a interposição de Agravo 
Interno.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.599.623/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 17/11/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. REEXAME DE PROVAS. 
PRESERVAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
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NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal pelo 
relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a 
jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Com a interposição do agravo regimental fica superada eventual 
violação ao princípio da colegialidade, em razão da reapreciação da 
matéria pelo órgão colegiado.
3. A exclusão de qualificadora da decisão de pronúncia, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, é viável apenas quando manifesta a 
sua improcedência, sob pena de usurpação da competência do Tribunal 
do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, cabendo 
exclusivamente a esse, diante da discussão probatória em plenário, 
confirmar ou não a ocorrência de eventual qualificadora.
4. In casu, o Tribunal de origem concluiu, após percuciente exame do 
arcabouço probatório, que as provas presentes nos autos, em especial os 
depoimentos colhidos em instrução, não autorizavam a exclusão das 
qualificadoras da decisão de pronúncia.
5. Impossível classificar, em recurso especial, as qualificadoras do caso 
como manifestamente improcedentes, sem aprofundado exame 
probatório.
6. Irreparável, portanto, o entendimento firmado nas instâncias ordinárias 
que, ao vislumbrarem elementos mínimos caracterizadores de dúvidas 
quanto à motivação e o meio de execução do homicídio, encaminharam a 
solução da controvérsia à Corte Popular.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 163.454/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 6/11/2012, DJe 14/11/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0358498-8 REsp 1.439.693 / DF

Números Origem:  200301000403816  200334000424258  200334000436194  200538000386870  
435696620034013400  57422007

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : EVANDRO ESCOBAR DE ALMEIDA 
ADVOGADO : VALTER BRUNO DE OLIVEIRA GONZAGA E OUTRO(S) - DF015143 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EVANDRO ESCOBAR DE ALMEIDA 
ADVOGADO : VALTER BRUNO DE OLIVEIRA GONZAGA E OUTRO(S) - DF015143 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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